
 
 
 

 
 

13/07/2016 

Governo assina MP para garantir funcionamento da 
Justiça do Trabalho até dezembro 
O presidente da República em exercício, Michel Temer, assinou nesta quarta-feira 
(13) medida provisória que abre créditos extraordinários para a Justiça do Trabalho, 
permitindo a manutenção das atividades dos Tribunais Regionais do Trabalho até o 
fim do ano. Os créditos liberados, no valor de R$ 353 milhões, são oriundos de 
fontes próprias, provenientes dos depósitos judiciais feitos com convênios bancários, 
renda arrecadada em concursos públicos e reservas de contigência dos Regionais. 
A Justiça do Trabalho foi alvo, em 2015, de grave corte orçamentário, e, em 
decorrência disso, alguns TRTs estão na iminência de ter de paralisar suas atividades 
a partir de agosto. Em busca de uma solução para o problema, o presidente do TST e 
do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, ministro Ives Gandra Martins Filho, se 
reuniu diversas vezes com representantes do Ministério do Planejamento, do 
Ministério da Fazenda, da Casa Civil, da Presidência da República e do Congresso 
Nacional, para encontrar a melhor forma para o restabelecimento do orçamento até o 
começo do segundo semestre de 2016. "Com a Medida Provisória, os Tribunais 
poderão respirar e conseguir uma sobrevida, pelo menos, até o fim do ano" afirma o 
ministro. 
Ives Gandra Filho explica que os créditos que serão realocados são decorrentes de 
fontes próprias, provenientes dos depósitos judiciais feitos com convênios bancários 
e da renda arrecadada em concursos públicos. 
Aval 
Na semana passada, a edição da medida provisória foi aprovada pelo Tribunal de 
Contas da União (TCU), a partir de consulta formulada pelo ministro da Fazenda, 
Henrique Meirelles. De acordo com a legislação brasileira, a abertura de crédito 
extraordinário só é possível para atender despesas imprevisíveis e urgentes, como as 
decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade pública. 
Mas, segundo a área técnica do TCU, a urgência da despesa "salta aos olhos", 
porque, a partir de agosto, a Justiça do Trabalho não terá mais recursos suficientes 
para pagamento de despesas correntes. 
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Turma julga abusiva pesquisa de antecedentes criminais 
A 7ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (TRT/RJ) considerou 
prática abusiva do empregador a conduta da Caixa de Previdência dos Funcionários 



do Banco do Brasil - Previ de pesquisar antecedentes criminais e investigar ações 
trabalhistas e de dívidas no momento da contratação de empregados. O instituto foi 
condenado ao pagamento de indenização por danos morais, no valor de R$ 10 mil 
para cada um dos trabalhadores admitidos entre janeiro de 2002 e 23 de agosto de 
2005. O valor total da condenação, que se deu em ação coletiva proposta pelo 
Sindicato dos Empregados em Previdência Privada do Estado do Rio de Janeiro 
(Sindepperj), foi de R$ 500 mil. 
Segundo o redator designado do acórdão, desembargador Rogério Lucas Martins, 
verifica-se nos autos que a Previ praticou atos de violação à intimidade e à vida 
privada dos seus empregados, ao contratar uma empresa para investigação com 
vistas à seleção e contratação de pessoal, mediante pesquisa de antecedentes 
criminais, de ajuizamento de ações trabalhistas e de dívidas contraídas pelos 
trabalhadores. O contrato celebrado com a empresa C & M Pesquisas 
Mercadológicas Ltda. previa em seu objeto os "serviços de coleta e transmissão de 
informações, de forma expressa e confidencial, sobre a conduta pessoal de quem 
solicitado". 
Para o magistrado, "tal prática abusiva, devidamente comprovada, do empregador 
fere a Constituição e a lei e deve ser coibida pelo Poder Judiciário, por constituir 
conduta lesiva aos direitos relacionados à dignidade da pessoa humana, sujeitando o 
empregador ao pagamento de indenização por danos morais aos seus empregados". 
O julgador citou também a Lei nº 9.029, de 13 de abril de 1995, que veda "a adoção 
de qualquer prática discriminatória e limitativa para efeito de acesso a relação de 
emprego, ou sua manutenção, por motivo de sexo, origem, raça, cor, estado civil, 
situação familiar ou idade, ressalvadas, nestes casos, as hipóteses de proteção ao 
menor previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (art. 1º)". 
Nas decisões proferidas pela Justiça do Trabalho, são admissíveis os recursos 
enumerados no art. 893 da CLT. 
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Trabalhador colocado em ócio forçado dentro de um 
container por dois dias e meio será indenizado  
Se um empregado se envolve em incidentes que possam resultar em prejuízo e risco 
de vida aos demais, é lícito que o empregador o afaste das funções no curso das 
investigações do ocorrido. Contudo, ao exercer esse direito, o empregador não deve 
ultrapassar os limites do razoável, afrontando os direitos da personalidade do 
trabalhador. Esse o posicionamento adotado pela Justiça do Trabalho de Minas, ao 
condenar uma fábrica de cimento a indenizar um trabalhador que, após cometer falta 
grave que poderia ocasionar um acidente de trabalho, ficou isolado por dois dias e 
meio dentro de um container que funcionava como vestiário, sem qualquer trabalho, 
ou seja, em ócio forçado. 
Ficou comprovado que o trabalhador manuseou uma correia transportadora em 
movimento, apesar de ter conhecimento de que essa prática era proibida pela 
empresa em razão do risco de acidente, que poderia levá-lo à perda de membro ou 
até mesmo à morte. Mas, para o juiz sentenciante, a conduta praticada pela empresa 
foi grave o bastante para caracterizar o aviltamento moral do trabalhador. 



E, ao examinar o recurso apresentado pela empresa, o juiz convocado Oswaldo 
Tadeu Barbosa Guedes, em atuação na 5ª Turma do TRT-MG, confirmou a decisão 
que deferiu ao trabalhador uma indenização por danos morais, apenas reduzindo o 
valor a ela arbitrado. Lembrando o destaque concedido pela nossa legislação ao 
valor social do trabalho, o julgador observou que a negação deste ao empregado 
implica frustração e angústia. Ele considerou que o ato praticado pela empresa teve 
gravidade suficiente para caracterizar o dano moral sofrido trabalhador, exposto que 
foi a situação ridícula, vexatória e humilhante. 
Contudo, considerando as circunstâncias do caso, a natureza e extensão do dano, o 
relator reduziu o valor da indenização de R$10.000,00 para R$2.000,00. O 
entendimento foi acompanhado pelos demais julgadores da 5ª Turma do TRT 
mineiro. 
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Empresa que cobrava com excessivo rigor atingimento 
de metas e vendas casadas deve indenizar vendedor 
A Justiça do Trabalho condenou uma empresa do varejo de eletrodomésticos a pagar 
indenização por danos morais, no valor de R$ 10 mil, a um vendedor que era 
ameaçado de perder o emprego caso não atingisse as metas estabelecidas e não 
realizasse as chamadas vendas casadas, incluindo a garantia estendida na venda do 
produto. Para a juíza Thais Bernardes Camilo Rocha, em exercício na 3ª Vara do 
Trabalho de Brasília, as cobranças extrapolavam o limite da razoabilidade, gerando 
temor e angústia no empregado. 
Na reclamação, o vendedor disse que era vítima de intenso assédio moral, sendo 
ameaçado caso não atingisse as metas estipuladas e que tinha que realizar as 
chamadas vendas casadas – produto e garantia estendida. A empresa, por sua vez, 
argumentou que o trabalhador nunca foi desrespeitado ou constrangido durante todo 
o contrato de trabalho, e que é inerente ao poder diretivo da empresa a estipulação 
de metas e estratégias de vendas. 
Testemunha ouvida em juízo revelou que havia cobrança de metas, feita em tom 
ríspido pelo gerente, que chegava a ameaçar de demissão o funcionário que não 
batesse essas metas, e que a empresa chegava a impedir a venda, caso o vendedor 
não conseguisse vender a garantia estendida dos produtos, salientou a juíza na 
sentença. Este relato, segundo a magistrada, confirma a pressão constante sobre os 
empregados para atingimento de metas e também a pressão para que fosse realizada 
a chamada venda casada do produto com a garantia estendida. 
De acordo com a magistrada, o contexto probatório dos autos revela que o 
comportamento da reclamada, no que tange à cobrança de metas, extrapola os 
padrões de razoabilidade, tornando o ambiente laboral tenso e prejudicial à 
integridade psíquica de seus empregados. “É certo que a lógica empresarial de busca 
pelo lucro se reflete em práticas e rotinas próprias, entre as quais o incentivo dos 
empregados à máxima produtividade. Entretanto, o comportamento da demandada 
encerra uma pressão excessiva sobre vendedores para o atingimento de 'resultados 
satisfatórios', extrapolando os limites da razoabilidade, gerando sentimentos de 
temor e angústia nos empregados, em evidente assédio moral”. 



A magistrada disse entender que ficou caracterizado, no caso, o assédio moral, 
conduta ilícita que viola o patrimônio ideal do trabalhador. Assim, configurada 
agressão à honra, à liberdade, à imagem do autor no meio ambiente laboral, ao 
nome, e principalmente ao princípio da dignidade da pessoa humana, não há dúvidas 
de que o dano moral deve ser ressarcido, concluiu a juíza ao fixar em R$ 10 mil a 
indenização por danos morais. 
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TRT de Mato Grosso e parceiros disponibilizam jogo 
voltado ao combate ao trabalho infantil 
Se a idéia é sensibilizar sobre o combate ao trabalho infantil, nada mais oportuno do 
que falar diretamente com quem sofre os efeitos dessa triste prática diariamente: as 
crianças e os adolescentes. Esse é o resultado do game Futuro em Jogo, 
desenvolvido especialmente para promover a discussão do tema e que pode ser 
baixado no smartphone e tablete com sistemas Android ou IOS. 
O jogo é fruto de uma parceria do Tribunal Regional do Trabalho de Mato Grosso, 
Serviço Social da Indústria (Sesi) e Ministério Público do Trabalho (MPT). A 
novidade vai facilidade o acesso à brincadeira, que antes só podia ser utilizada em 
computadores. A iniciativa aproxima o game da garotada que agora pode jogar a 
qualquer hora e em qualquer lugar no celular. Se você já cresceu, não se preocupe, o 
game é muito divertido e já ganhou adeptos de todas as idades! 
O game leva as crianças a refletirem de uma forma lúdica sobre as consequências de 
suas escolhas. Com base no potencial educativo dos jogos digitais, a ferramenta será 
usada para divertir e promover a reflexão sobre o tema. A intenção é que, por meio 
de parcerias institucionais com órgãos públicos, privados e a sociedade civil 
organizada, o jogo chegue ao maior número de crianças e adolescentes. 
Game 
Desenvolvido para um público a partir dos 10 anos, o jogo é um ‘runner’, um gênero 
em que o personagem se desloca continuamente e o jogador precisa desviar de 
obstáculos e coletar itens para avançar. O jogo possui quatro fases que retratam a 
infância e a adolescência do personagem. A cada fase, novas dificuldades e 
elementos são inseridos. Ao longo da história, as crianças precisam enfrentar o vilão 
que oferece álcool e cigarros e ainda obriga o personagem a vender drogas para ele. 
Quando fazem escolhas boas, como coletar instrumentos musicais, livros ou 
brincadeiras, o jogador fica mais rápido e o ambiente a sua volta permanece cheio de 
cor. Se o jogador fizer escolhas ruins, como trabalho infantil, bebidas ou cigarros, o 
jogo fica mais lento e sem cor até chegar um momento em que perde o jogo e recebe 
a mensagem: ‘Escolhas ruins fecham os caminhos’. 
Um grupo de nove crianças e adolescentes testaram o jogo durante a fase final de 
desenvolvimento e responderam a uma pesquisa de opinião com o objetivo de 
enriquecer o processo de criação e propor melhorias. Os pequenos tiveram o 
acompanhamento de um psicólogo durante o processo de testes, que avaliou o 
comportamento e as reações durante a brincadeira. 
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Calculadora de prazos processuais terá aplicativo para 
celular 
Será lançado nesta quinta-feira (14/7) o aplicativo para celular da calculadora de 
prazos processuais. Criado pela Legalcloud, o programa é grátis e pode ser usado 
nos sistemas Android e IOS. 
A calculadora conta os prazos considerando o novo Código de Processo Civil e o 
Código de Processo Penal. Ela também considera os calendários do Juizado Especial 
Cível e de diversos tribunais de Justiça do país, como TJ-SP, TJ-RJ, TJ-MG. 
Além do aplicativo, a calculadora pode ser acessada como página de internet. Em 
um mês de funcionamento, foram 50 mil acessos e mais de 100 mil cálculos. 
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TST mantém entendimento de que órgãos internacionais 
têm imunidade trabalhista 
Organismos internacionais têm imunidade de jurisdição em ações trabalhistas. Com 
esse entendimento, o Plenário do Tribunal Superior do Trabalho manteve a 
jurisprudência da corte e negou recurso contra o Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento no Brasil (Pnud). 
A questão foi aberta na Subseção I Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) 
do TST. Integrantes do colegiado votaram em sentido contrário à Orientação 
Jurisprudencial 416, que reconhece a imunidade dos organismos internacionais nas 
demandas trabalhistas. Os votos foram proferidos em causa trabalhista contra o 
Pnud. 
A maioria dos ministros se posicionou contrária à orientação devido à matéria ainda 
não estar, à época, pacificada no Supremo Tribunal Federal. O colegiado suspendeu 
a proclamação do resultado do julgamento e remeteu a matéria para apreciação do 
pleno do TST. 
A Advocacia-Geral da União atuou para defender a imunidade dos organismos 
internacionais, conforme prevê o Acordo de Assistência Técnica com as Nações 
Unidas e suas Agências Especializadas. Nos autos do processo, o órgão alegou que, 
após o pedido de cancelamento da OJ 416, o Plenário do STF julgou os Recursos 
Extraordinários 578.543 e 597.368, reconhecendo a imunidade de jurisdição e 
execução dos organismos Internacionais. 
O acórdão consolidado nos recursos, de 26 de maio de 2014, estabelece que pela 
Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas, promulgada no 
Brasil pelo Decreto 27.784/1950, “a Organização das Nações Unidas, seus bens e 
haveres, qualquer que seja seu detentor, gozarão de imunidade de jurisdição, salvo 
na medida em que a Organização a ela tiver renunciado em determinado caso. Fica, 
todavia, entendido que a renúncia não pode compreender medidas executivas”. 
Os advogados da União alertaram, ainda, para os riscos do cancelamento da 
orientação jurídica em outros processos. Segundo eles, como a orientação foi 
constituída no órgão do TST responsável pela uniformização da jurisprudência, 
certamente, caso a ela fosse cancelada, as demais ações no Brasil sobre o mesmo 



objeto seriam influenciadas de forma decisiva e as instâncias inferiores da Justiça do 
Trabalho teriam que observar a nova posição. 
Ao analisar o caso, o Plenário do TST manifestou-se favorável à manutenção do 
referido entendimento jurisprudencial, na medida em que está em compasso com o 
entendimento consolidado no STF nos REs 578.543 e 597.368. Com informações da 
Assessoria de Imprensa da AGU. 
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Responsável por Programa de Alimentação do 
Trabalhador deve ser nutricionista 
O recurso que questionava a legalidade da Portaria Interministerial 66/2006, que 
define o nutricionista como responsável técnico pelo Programa de Alimentação do 
Trabalhador (PAT), foi julgado inviável pelo ministro Luís Roberto Barroso, do 
Supremo Tribunal Federal. O dispositivo foi questionado pelo Conselho Federal de 
Economia Doméstica (CFED) no STF depois que o Superior Tribunal de Justiça 
entendeu ser válida a norma. 
O conselho alegou restrição ao livre exercício da profissão de economista 
doméstico. A portaria questionada altera o artigo 5º, parágrafo 12, da Portaria 
Interministerial 5/1999, para definir que o “responsável técnico do PAT é o 
profissional legalmente habilitado em nutrição, que tem por compromisso a correta 
execução das atividades nutricionais do programa, visando à promoção da 
alimentação saudável ao trabalhador”. 
Segundo o CFED, os economistas domésticos também teriam autorização para 
desempenhar essa função. Essa permissão teria como base o artigo 5º, inciso XIII, 
da Constituição Federal, a Lei 7.387/1985 e o Decreto 92.524/1986. A entidade 
argumenta que a nova norma, ao restringir as atividades aos nutricionistas, 
estabeleceria restrição indevida ao exercício da profissão de economista doméstico. 
Ao negar seguimento ao recurso, o ministro Barroso argumentou que a decisão do 
STJ que negou o mandado de segurança lá impetrado não merece reparos. Destacou 
ainda que as normas que definem as atribuições da categoria não autorizam o 
economista doméstico a ficar responsável por programa de alimentação, mas 
somente integrar equipe de “planejamento e coordenação de atividades relativas à 
elaboração de cardápios balanceados e de custo mínimo para comunidades sadias”. 
O ministro destacou que a portaria interministerial conferiu responsabilidade técnica 
do PAT ao profissional de nutrição em observância à Lei 8.234/1991, que prevê ser 
atividade privativa dos nutricionistas “o planejamento, organização, direção, 
supervisão e avaliação de serviços de alimentação e nutrição”. 
Ele observou ainda que, de acordo com as informações prestadas pela União, fica 
claro que o profissional de economia doméstica poderá integrar a equipe responsável 
pelo PAT nas empresas fornecedoras e prestadoras de serviços de alimentação e nas 
beneficiárias na modalidade autogestão, porém não poderá agir de forma isolada 
nem se cadastrar como responsável técnico pelo PAT, perante o Ministério do 
Trabalho e Emprego. 
“Deste modo, não há que se falar em violação à garantia do livre exercício da 
profissão, prevista no artigo 5º, XIII, da Constituição Federal, porquanto a 
responsabilidade técnica por programa de alimentação não se insere entre as 
atribuições do economista doméstico”, disse. Com informações da Assessoria de 
Imprensa do STF. 
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Justiça do Trabalho não é competente para julgar 
repasse de planos de saúde aos médicos 
De acordo com o relator do processo, o credenciamento dos médicos não configura 
relação de trabalho: o contrato por meio do qual os prestadores passam a pertencer à 
rede credenciada das operadoras "destina-se unicamente a resguardar o direito dos 
agentes envolvidos, principalmente dos beneficiários, quanto a possíveis 
descredenciamentos repentinos". 
A Subseção I Especializada em Dissídios Individuais do Tribunal Superior do 
Trabalho (SDI-1) decidiu que a Justiça do Trabalho não é competente para julgar 
ação civil pública em que o Sindicato dos Médicos no Estado do Paraná (Simepar) 
reivindica o reajuste dos valores das consultas repassadas aos médicos pelos planos 
de saúde. De acordo com o ministro Caputo Bastos, relator do processo, o 
credenciamento dos médicos não configura relação de trabalho: o contrato por meio 
do qual os prestadores passam a pertencer à rede credenciada das operadoras 
"destina-se unicamente a resguardar o direito dos agentes envolvidos, 
principalmente dos beneficiários, quanto a possíveis descredenciamentos 
repentinos". 
Com este entendimento, a SDI-1 reformou decisão anterior da Sexta Turma do TST 
que reconheceu a competência da Justiça do Trabalho e determinou o retorno do 
processo para ser julgado pela primeira instância.  Para a Turma, as empresas 
operadoras dos planos de saúde atuariam na condição de tomadoras de serviços, pois 
sua atividade "somente se dá mediante a contratação de profissionais liberais", 
estando presente a relação de trabalho que define a competência da Justiça do 
Trabalho (inciso I do artigo 114 da Constituição Federal). 
O Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (PA) havido negado recurso do 
sindicato, mantendo sentença que julgou extinto o processo sem resolução do mérito 
por considerar a Justiça do Trabalho incompetente para julgar o caso. 
Ao restabelecer a decisão do TRT, a SDI-1 destacou que, para a configuração da 
relação de trabalho, "é necessário que haja efetiva prestação de trabalho de uma 
parte em benefício da outra". Não seria este o caso em questão, pois o objetivo das 
operadoras é a comercialização de planos de saúde, atuando como agentes 
intermediadores entre os interesses dos prestadores de serviços (médicos 
credenciados) e os beneficiários. Assim, o serviço desempenhado pelos profissionais 
de saúde não se dá em prol das operadoras, mas sim dos usuários. 
A SDI-1 acolheu, por unanimidade, o recurso dos planos de saúde, com ressalva de 
entendimento quanto ao conhecimento do ministro Alexandre Agra Belmonte e, 
quanto ao mérito, dos ministros Ives Gandra Martins Filho, João Oreste Dalazen, 
José Roberto, Roberto Freire Pimenta e Cláudio Brandão. 


